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#IR6266#  

 VOLTAR 

 
DECLARAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA 2019 - ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL FISCAL - ECF - 
OBRIGATORIEDADE - EMPRESA INATIVA - CONCEITO - DISPENSA - PRAZO DE ENTREGA - 
RETIFICAÇÃO PENALIDADES - PERGUNTAS E RESPOSTAS 
 
 
 1. Quem está obrigado a apresentar a Escrituração Contábil Fiscal (ECF)? 
 Resp. - Todas as pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas no País, registradas ou não, sejam 
quais forem seus fins e nacionalidade, inclusive as a elas equiparadas, as filiais, sucursais ou representações, no 
País, das pessoas jurídicas com sede no exterior, estejam ou não sujeitas ao pagamento do imposto de renda. 
Incluem-se também nesta obrigação: as sociedades em conta de participação, as administradoras de consórcios 
para aquisição de bens, as instituições imunes e isentas, as sociedades cooperativas, as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista, bem como suas subsidiárias, e o representante comercial que exerce atividades 
por conta própria. As pessoas jurídicas ficam dispensadas, em relação aos fatos ocorridos a partir de 1º de 
janeiro de 2014, da escrituração do Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur) em meio físico e da entrega da 
Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ). 
 O Manual de Orientação do Leiaute da ECF, contendo informações de leiaute do arquivo de importação, 
regras de validação aplicáveis aos campos, registros e arquivos, tabelas de códigos utilizadas e regras de 
retificação da ECF, será divulgado pela Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis) por meio de Ato Declaratório 
Executivo publicado no Diário Oficial da União (DOU). 
 Outras informações a respeito do leiaute e obtenção do validador da ECF podem ser obtidas no sítio do 
Sped: < sped.rfb.gov.br >. 
 Notas: 
 1. Sociedade em conta de participação (SCP): Compete ao sócio ostensivo a responsabilidade pela 
apuração dos resultados, apresentação da ECF e recolhimento do imposto devido pela SCP. O lucro real ou o 
lucro presumido da SCP (opção autorizada a partir de 1º/01/2001, conforme IN SRF nº 31, de 2001, art. 1º, 
revogada pela IN RFB nº 1.700, de 2017) deve ser informado na ECF da própria SCP. 
 2. Liquidação extrajudicial e falência: As entidades submetidas aos regimes de liquidação extrajudicial 
e de falência (massa falida) sujeitam-se às mesmas regras de incidência dos impostos e contribuições aplicáveis 
às pessoas jurídicas em geral, inclusive no que se refere à obrigatoriedade de apresentação da ECF. 
 3. Fundos de investimento imobiliário: O fundo que aplicar recursos em empreendimento imobiliário e 
que tenha como incorporador, construtor ou sócio, quotista possuidor, isoladamente ou em conjunto com pessoa 
a ele ligada, mais de 25% (vinte e cinco por cento) das quotas do Fundo, por estar sujeito à tributação aplicável 
às demais pessoas jurídicas, deve apresentar ECF com o número de inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas 
Jurídicas (CNPJ) próprio, vedada sua inclusão na ECF da administradora. 
 4. Optantes pelo Simples Nacional e Inativas: As microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte 
(EPP) optantes pela sistemática do Simples Nacional e as pessoas jurídicas Inativas apresentarão declarações 
específicas. 
 Normativo: Lei nº 9.430, de 1996, art. 60; Lei nº 9.779, de 1999, art. 2º; RIR/2018, arts. 158 a 162; 
IN SRF nº 179, de 1987, itens 2 e 5; IN RFB nº 1.700, de 2017, art. 6º e 246; IN SRF nº 1.422, de 2013, art. 
1º, 4º e 5º; PN CST nº 15, de 1986; e AD SRF nº 2, de 2000. 
 
 2. Que pessoas jurídicas estão desobrigadas de apresentar a ECF? Estão desobrigadas de apresentar a 
ECF: 
 Resp. - Estão desobrigadas de apresentar a ECF: 
 I - as pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006 (Simples Nacional), por estarem obrigadas à apresentação de Declaração 
Anual do Simples Nacional - DASN; 
 II - as pessoas jurídicas inativas, assim consideradas aquelas que não tenham efetuado qualquer 
atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro 
ou de capitais, durante todo o ano-calendário, as quais deverão cumprir as obrigações acessórias previstas na 
legislação específica; 
 III - os órgãos públicos, as autarquias e as fundações públicas. 
 Atenção: A pessoa jurídica cuja exclusão do Simples Nacional produziu efeitos dentro do ano-calendário 
fica obrigada a entregar duas declarações: a DASN, referente ao período em que esteve enquadrada no Simples 
Nacional e a ECF, referente ao período restante do ano-calendário. 
 Normativo: IN SRF Nº 1.422, de 2013, art. 1º, §2º; 
 
 3. Quem não deve apresentar a ECF? 
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 Resp. - Não devem apresentar a ECF, ainda que se encontrem inscritas no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ) ou que tenham seus atos constitutivos registrados em Cartório ou Juntas Comerciais: 
 a) o consórcio constituído na forma da Lei n° 6.404 de 1976, arts. 278 e 279; 
 b) a pessoa física que, individualmente, exerça profissão ou explore atividade sem vínculo empregatício, 
prestando serviços profissionais, mesmo quando possua estabelecimento em que desenvolva suas atividades e 
empregue auxiliares; 
 c) a pessoa física que explore, individualmente, contratos de empreitada unicamente de mão-de-obra, 
sem o concurso de profissionais qualificados ou especializados; 
 d) a pessoa física que individualmente exerça atividade de recepção de apostas da Loteria Esportiva e 
da Loteria de Números (Loto, Sena, Megasena, etc.) credenciada pela Caixa Econômica Federal, ainda que, 
para atender exigência do órgão credenciador, esteja registrada como pessoa jurídica, desde que não explore, 
no mesmo local, outra atividade comercial; 
 e) o condomínio de edificações; 
 f) os fundos em condomínio e clubes de investimento, exceto aqueles de investimento imobiliário de que 
trata a Lei n° 9.779, de 1999, art. 2°; 
 g) as pessoas jurídicas domiciliadas no exterior que possuam no Brasil bens e direitos sujeitos a registro 
público; 
 h) o representante comercial, corretor, leiloeiro, despachante etc, que exerça exclusivamente a mediação 
para a realização de negócios mercantis, como definido pela Lei n° 4.886, de 1965, art. 1°, desde que não a 
tenha praticado por conta própria; 
 i) as pessoas físicas que, individualmente, exerçam as profissões ou explorem atividades, consoante os 
termos do RIR/2018, art. 162, § 2°, como por exemplo: serventuário de justiça, tabelião. 
 Normativo: Lei n° 4.886, de 1965, art. 1°; Lei n° 6.404 de 1976, arts. 278 e 279; Lei n° 9.779, de 1999, 
art. 2°; RIR/2018, art. 162, § 2°, I e III, e arts. 204; PN CST n° 76, de 1971; PN CST n° 5, de 1976; PN CST n° 
25, de 1976; PN CST n° 80, de 1976; e ADN CST n° 25, de 1989. 
 
 4. As associações sem fins lucrativos, igrejas e partidos políticos deverão apresentar a ECF, tendo em 
vista serem consideradas entidades isentas ou imunes? 
 Resp. - As entidades consideradas como imunes e isentas estão obrigadas a apresentação da ECF. 
 Somente encontram-se desobrigadas de apresentação da ECF as entidades relacionadas nas perguntas 
nºs 2 e 3. 
 
 5. Os cartórios, cujos responsáveis são remunerados por meio de emolumentos e que, por disposição 
legal, são inscritos no CNPJ, estão obrigados a apresentar a ECF? 
 Resp. - Não obstante serem inscritos no CNPJ, os cartórios não se caracterizam como pessoa jurídica, 
devendo os emolumentos recebidos pelo seu responsável ser tributados na pessoa física. 
 
 6. Qual o conceito de inatividade adotado pela legislação tributária que obriga a apresentação da 
DCTF? 
 Resp. - Considera-se pessoa jurídica inativa, para fins da DCTF, aquela que não tenha efetuado qualquer 
atividade operacional, não-operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro 
ou de capitais, durante todo o mês-calendário. 
 Notas: O pagamento, no mês-calendário a que se referir a declaração, de tributo relativo a meses-
calendário anteriores e de multa pelo descumprimento de obrigação acessória não descaracterizam a pessoa 
jurídica como inativa no mês-calendário. 
 
 7. Qual a forma de apresentação da ECF e quais documentos devem ser anexados? 
 Resp. - A partir de 1º/01/1999, ano-calendário de 1998, a declaração de rendimentos das pessoas 
jurídicas, inclusive retificadora, deve ser apresentada à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
exclusivamente em meio magnético. 
 A ECF, disponível na internet no endereço, será transmitida anualmente ao Sistema Público de 
Escrituração Digital (Sped) até o último dia útil do mês de julho do ano seguinte ao ano-calendário a que se 
refira. O sujeito passivo deverá informar, na ECF, todas as operações que influenciem a composição da base 
de cálculo e o valor devido do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL), especialmente quanto: 
 I - à recuperação do plano de contas contábil e saldos das contas, para pessoas jurídicas obrigadas a 
entregar a Escrituração Contábil Digital (ECD) relativa ao mesmo período da ECF; 
 II - à recuperação de saldos finais da ECF do período imediatamente anterior, quando aplicável; 
 III - à associação das contas do plano de contas contábil recuperado da ECD com plano de contas 
referencial, definido pela Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis), por meio de Ato Declaratório Executivo 
(ADE); 
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 IV - ao detalhamento dos ajustes do lucro líquido na apuração do Lucro Real, no Livro Eletrônico de 
Apuração do Lucro Real (e-Lalur), mediante tabela de adições e exclusões definida pela Cofis, por meio de Ato 
Declaratório Executivo; 
 V - ao detalhamento dos ajustes da base de cálculo da CSLL, no Livro Eletrônico de Apuração da Base 
de Cálculo da CSLL (e-Lacs), mediante tabela de adições e exclusões definida pela Cofis, por meio de Ato 
Declaratório Executivo; 
 VI - aos registros de controle de todos os valores a excluir, adicionar ou compensar em exercícios 
subsequentes, inclusive prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL; e 
 VII - aos registros, lançamentos e ajustes que forem necessários para a observância de preceitos da lei 
tributária relativos à determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, quando não devam, por sua 
natureza exclusivamente fiscal, constar da escrituração comercial, ou sejam diferentes dos lançamentos dessa 
escrituração. 
 VIII - à apresentação do Demonstrativo de Livro Caixa, a partir do ano-calendário 2016, para as pessoas 
jurídicas optantes pela sistemática do lucro presumido que se utilizem da prerrogativa prevista no parágrafo 
único do art. 45 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro 1995, e cuja receita bruta no ano seja superior a R$ 
1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), ou proporcionalmente ao período a que se refere. 
 O Manual de Orientação do Leiaute da ECF, contendo informações de leiaute do arquivo de importação, 
regras de validação aplicáveis aos campos, registros e arquivos, tabelas de códigos utilizadas e regras de 
retificação da ECF, será divulgado pela Cofis por meio de Ato Declaratório Executivo publicado no Diário Oficial 
da União (DOU). 
 O prazo para entrega da ECF será encerrado às 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove 
minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do último dia fixado para entrega da escrituração. 
 A ECF deverá ser assinada digitalmente mediante utilização de certificado digital válido. Nos casos de 
extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECF deverá ser entregue pelas pessoas jurídicas 
extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras, até o último dia útil do mês subsequente ao do 
evento. 
 Quando este ocorrer de janeiro a maio do ano-calendário, o prazo será até o último dia útil do mês de 
junho do referido ano, mesmo prazo da ECF para situações normais relativas ao ano calendário anterior. Na 
transmissão da ECF, que é feita por meio da Internet, o Recibo de Recepção é emitido na conclusão do envio, 
podendo ser impresso pelo próprio contribuinte, como comprovante da recepção. 
 Normativo: RIR/2018, art. 971; IN SRF Nº 1.422, de 2013. 
 
 8. Como proceder quando, após a entrega da ECF, a pessoa jurídica constatar que houve falhas ou 
incorreções nos dados fornecidos? 
 Resp. - A retificação de ECF anteriormente entregue dar-se-á mediante apresentação de nova ECF, nas 
hipóteses em que admitida, independentemente de autorização da autoridade administrativa e terá a mesma 
natureza da ECF originariamente apresentada, substituindo-a integralmente para todos os fins e direitos, e 
passará a ser a ativa na base de dados do Sped. 
 Caso a ECF retificadora altere os saldos das contas da parte B do e-Lalur ou do e-Lacs, a pessoa jurídica 
deverá verificar a necessidade de retificar as ECF dos anos-calendário posteriores. 
 A pessoa jurídica deverá entregar a ECF retificadora sempre que apresentar Escrituração Contábil Digital 
(ECD) substituta que altere contas ou saldos contábeis recuperados na ECF ativa na base de dados do Sped. 
 No caso de lançamentos extemporâneos em ECD que alterem a base de cálculo do IRPJ ou da CSLL da 
ECF de ano-calendário anterior, a pessoa jurídica deverá efetuar o ajuste por meio de ECF retificadora relativa 
ao respectivo ano-calendário, mediante adições ou exclusões ao lucro líquido, ainda que a ECD recuperada na 
ECF retificada não tenha sido alterada. 
 A pessoa jurídica que entregar ECF retificadora que altere valores de apuração do IRPJ ou da CSLL que 
haviam sido informados na Declaração de Débitos e Créditos de Tributos Federais (DCTF) deverá apresentar 
DCTF retificadora elaborada com observância das normas específicas relativas a esta declaração. 
 Notas: Para mais informações a respeito da retificação da ECF, consulte o Manual de Orientação da 
ECF, disponível no sítio do Sped. 
 Normativo: MP nº 2.189-49, de 2001, art.18; e IN SRF nº 166, de 1999, arts. 1º e 4º. Instrução 
Normativa RFB nº 1770, de 18 de dezembro de 2017. 
 
 9. Existe penalidades pela apresentação do arquivo contábil digital fora do prazo? 
 Resp. - A não apresentação da ECF pelos contribuintes que apuram o Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica pela sistemática do Lucro Real, nos prazos fixados, ou a sua apresentação com incorreções ou omissões, 
acarretará a aplicação, ao infrator, das multas previstas no art. 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 
dezembro de 1977, com redação dada pela Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014. 
 Na aplicação da multa, quando não houver lucro líquido, antes do Imposto de Renda e da Contribuição 
Social, no período de apuração a que se refere a escrituração, deverá ser utilizado o último lucro líquido, antes 
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do Imposto de Renda e da Contribuição Social informado, atualizado pela taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia - Selic, até o termo final de encerramento do período a que se refere a escrituração. 
 Os contribuintes que apuram o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica por qualquer sistemática que 
não o Lucro Real que deixarem de apresentar a ECF nos prazos fixados, ou a apresentar com incorreções ou 
omissões, ficam sujeitos à aplicação das multas previstas no art. 12 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991.  
 De acordo com a nova redação do art. 12 da Lei nº 8.218, de 1991, a inobservância do disposto no 
artigo precedente acarretará a imposição das seguintes penalidades: 
 a) multa equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor da receita bruta da pessoa jurídica no período a 
que se refere a escrituração aos que não atenderem aos requisitos para a apresentação dos registros e 
respectivos arquivos; 
 b) multa equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da operação correspondente, limitada a 1% 
(um por cento) do valor da receita bruta da pessoa jurídica no período a que se refere a escrituração, aos que 
omitirem ou prestarem incorretamente as informações referentes aos registros e respectivos arquivos; e 
 c) multa equivalente a 0,02% (dois centésimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre a receita 
bruta da pessoa jurídica no período a que se refere a escrituração, limitada a 1% (um por cento) desta, aos que 
não cumprirem o prazo estabelecido para apresentação dos registros e respectivos arquivos. Para as pessoas 
jurídicas que utilizarem o Sistema Público de Escrituração Digital, as multas serão reduzidas: 
 1. à metade, quando a obrigação for cumprida após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de 
ofício; e 
 2. a 75% (setenta e cinco por cento), se a obrigação for cumprida no prazo fixado em intimação. 
 Normativo: art. 6º da Instrução Normativa RFB nº 1.422/2013 
 

(Fonte: PR/IRPJ2019). 
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#IR6258#  

 VOLTAR 
 

INFORMEF RESPONDE - LUCRO REAL - APURAÇÃO - SEGURO DE VIDA - SEGURO SUCESSÓRIO - 
DEDUÇÃO - CONDIÇÃO 
 
 
 Solicita-nos (...) parecer sobre as seguintes questões: 
 
 “Empresa tributada pelo Lucro Real pretende adquirir seguro de vida resgatável para seus empregados 
de confiança e sócios”. 
 Pergunta: A despesa com os pagamentos dos seguros são dedutíveis na determinação da base de 
cálculo do imposto do Lucro Real? 
 Resposta: Negativo. 
 O Regulamento do Imposto de Renda, Decreto nº 9.580/2018, na redação do seu art. 372, considera 
como despesas operacionais os gastos realizados pelas empresas com serviços de assistência social, desde que 
destinados indistintamente a todos os seus empregados, in verbis: 
 

 “Art. 372. Consideram-se despesas operacionais os gastos realizados pelas empresas com 
seguros e planos de saúde, destinados indistintamente a todos os seus empregados e dirigentes. 
 § 1º O disposto neste artigo se aplica aos serviços de assistência médica, odontológica, 
farmacêutica e social que sejam prestados diretamente pela empresa, por entidades afiliadas para esse 
fim constituídas com personalidade jurídica própria e sem fins lucrativos, ou, ainda, por terceiros 
especializados, como na hipótese da assistência médico-hospitalar. 
 § 2º Os recursos despendidos pelas empresas na manutenção dos programas assistenciais 
somente serão considerados como despesas operacionais quando devidamente comprovados, por meio 
da manutenção de sistema de registros contábeis específicos capazes de demonstrar os custos 
pertinentes a cada modalidade de assistência e quando as entidades prestadoras também mantenham 
sistema contábil que especifique as parcelas de receita e de custos dos serviços prestados.” 

 
 O valor dos prêmios de seguro de vida pagos pela empresa, visando ressarcir-se dos prejuízos 
resultantes da morte de seus homens-chave, seja diretor, gerente ou empregado que não sejam sócios, poderá 
ser considerado como despesa operacional dedutível, desde que a beneficiária da indenização seja a própria 
empresa. Se a beneficiária da indenização for terceiro, o valor do prêmio pago não será dedutível na apuração 
do lucro Real. 
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 Pergunta: As despesas com seguro sucessório são dedutíveis? 
 Resposta: Negativo. 
 Observada a resposta da questão anterior, as despesas com seguro sucessório são indedutíveis na 
determinação do Lucro Real. 
 
 Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 
 
 
IRR611419/PC6 
BOIR6258---WIN/INTER 

 
 
 

#IR6270#  

 VOLTAR 
 
IR - PESSOA FÍSICA E JURÍDICA - RELAÇÃO DOS PAÍSES OU DEPENDÊNCIAS COM TRIBUTAÇÃO 
FAVORECIDA E REGIMES ESPECIAIS PRIVILEGIADOS - ALTERAÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.896, DE 27 DE JUNHO DE 2019. 
 

 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.037, de 4 de junho de 2010, que relaciona países ou 
dependências com tributação favorecida e regimes fiscais privilegiados. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria 
MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto nos arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, e no art. 4º da Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Fica revogado o inciso XLVIII do caput do art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 1.037, de 4 de 
junho de 2010. 
 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
 

(DOU, 28.06.2019) 
 
BOIR6270 ---- WIN/INTER 

 
 

#IR6271#  

 VOLTAR 
 
 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ - INSCRIÇÃO, BAIXA E ALTERAÇÃO DAS 
PESSOAS JURÍDICAS - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.897, DE 27 DE JUNHO DE 2019. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
1.896/2019, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.037/2010 *(V. Bol. 1.511 - IR - pag. 286), que relaciona 
países ou dependências com tributação favorecida e regimes fiscais privilegiados. 
 Fica revogado o inciso XLVIII do art. 1º da IN RFB nº 1.037/2010, o qual trata de San Marino. 
 Assim, San Marino deixa de constar na lista de países ou dependências que não tributam a renda 
ou que a tributam à alíquota inferior a 20% ou, ainda, cuja legislação interna não permita acesso a 
informações relativas à composição societária de pessoas jurídicas ou à sua titularidade. 
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Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto nos arts1º, 3º e 5º da Lei nº 5.614, 
de 5 de outubro de 1970, no inciso II do art. 37 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, no art. 16 da 
Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 204 do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 
(Regulamento do Imposto sobre a Renda - RIR), 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018, passa a 
vigorar com a seguinte alteração: 
 

 "Art. 4º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 § 9º Ficam dispensados da inscrição no CNPJ os estabelecimentos de organizações religiosas 
que não tenham autonomia administrativa ou que não sejam gestores de orçamento." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
 

(DOU, 28.06.2019) 
 
BOIR6271---WIN/INTER 

 
 

#IR6262#  

 VOLTAR 
 
 
SIMPLES NACIONAL - NORMAS GERAIS - ALTERAÇÕES 
 
 
(*) RETIFICAÇÃO OFICIAL 
 
 
RESOLUÇÃO CGSN Nº 145, DE 11 DE JUNHO DE 2019. 
 
 No art. 2º da Resolução CGSN nº 145, de 11 de junho de 2019, 
 
 Onde se lê: 
 

 "CNAE 99609-2/08", 
 
 Leia-se: 
 

 "CNAE 9609-2/08". 
 

(*) Retificação em virtude de incorreções verificadas no original e transcritas no Bol. 1.836 - IR - pág. 217. 
 

(DOU, 21.06.2019) 
 
BOIR6262---WIN/INTER 

 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
1.897/2019, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.863/2018 *(V. Bol. 1.819 - IR - pág. 2), a qual dispõe 
sobre o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ. 
 A obrigatoriedade de inscrição do CNPJ não se aplica aos estabelecimentos de organizações 
religiosas que não tenham autonomia administrativa ou que não sejam gestores de orçamento. 
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#IR6260#  

 VOLTAR 

 
DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - CSLL - LUCRO REAL - GANHO DE CAPITAL NA ALIENAÇÃO DE 
INVESTIMENTOS - CONTABILIZAÇÃO NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - ADIÇÃO AO LUCRO LÍQUIDO 
- APURAÇÃO - DETERMINAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 198, DE 10 DE JUNHO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 GANHO DE CAPITAL NA ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS. CONTABILIZAÇÃO NO PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO. DETERMINAÇÃO DO LUCRO REAL. ADIÇÃO AO LUCRO LÍQUIDO. 
 O ganho de capital na alienação de bens do ativo não circulante classificados como investimentos, 
quando contabilizado no patrimônio líquido, será computado no lucro real mediante adição ao lucro líquido. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 2º, alínea "b", e art. 31, caput; art. 62, 
II, da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 GANHO DE CAPITAL NA ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS. CONTABILIZAÇÃO NO PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO. DETERMINAÇÃO DO RESULTADO AJUSTADO. ADIÇÃO AO LUCRO LÍQUIDO. 
 O ganho de capital na alienação de bens do ativo não circulante classificados como investimentos, 

quando contabilizado no patrimônio líquido, será computado no resultado ajustado mediante adição ao lucro 

líquido. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 2º, alínea "b", e art. 31, caput; Lei nº 

12.973, de 2014, art. 50; art. 62, II, da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017. 

 

ASSUNTO : PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 CONSULTA SOBRE DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA. 

 É ineficaz a consulta na parte em que não preencher os requisitos para sua apresentação. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 46, caput, e 52, I; Instrução Normativa RFB nº 

1.396, de 2013, arts. 3º, § 2º, IV, e 18, I e II. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 21.06.2019) 

 
BOIR6260---WIN/INTER 

 
____________________ 

 
 

#IR6267#  

 VOLTAR 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL - LUCRO 
PRESUMIDO - MÉTODO DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 204, DE 24 DE JUNHO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
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 MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. LUCRO PRESUMIDO. 
 As participações no capital de outras sociedades serão avaliadas pelo Método da Equivalência 
Patrimonial nas hipóteses previstas pela legislação societária, ainda que a investidora seja pessoa jurídica 
tributada com base no lucro presumido. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 6.404, de 1976, arts. 183, III, 243, 247 e 248; Decreto-Lei nº 1.598, de 
1977, arts. 20, 21 e 22. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. RESULTADO PRESUMIDO. 
 As participações no capital de outras sociedades serão avaliadas pelo Método da Equivalência 
Patrimonial nas hipóteses previstas pela legislação societária, ainda que a investidora seja pessoa jurídica 
tributada com base no resultado presumido. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 6.404, de 1976, arts. 183, III, 243, 247 e 248; Decreto-Lei nº 1.598, de 
1977, arts. 20, 21 e 22. 
 
ASSUNTO : PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 
 É ineficaz a consulta, não produzindo efeitos, quando não versar sobre a interpretação de dispositivos 

da legislação tributária. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 1972, arts 46 e 52; IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 18. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 26.06.2019) 

 
BOIR6267---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

 

#IR6257#  

 VOLTAR 
 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF - ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIAS 
- CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CLÁUSULAS DE RETROVENDA E DE NÃO-
COMPETIÇÃO - GANHO DE CAPITAL - FATO GERADOR 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 164, DE 28 DE MAIO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
 
 ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES. 
CLÁUSULAS DE RETROVENDA E DE NÃO-COMPETIÇÃO. FATO GERADOR DE IMPOSTO SOBRE A RENDA. 
GANHO DE CAPITAL. 
 A diferença positiva entre o valor da venda e o custo de aquisição de participação societária, mesmo 
estando a venda vinculada a contrato de opção de compra com cláusula restritiva imposta ao alienante, 
caracteriza ganho de capital. A existência de cláusulas de retrovenda e de não-competição no contrato de opção 
de compra não conferem ao ganho em causa a natureza de indenização, pelo que se insere no conceito de 
acréscimo patrimonial previsto no art. 43 do CTN, constituindo fato gerador do IR. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), arts. 
43, 111 e 176; e Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), art. 128, aprovado pelo Decreto nº 9.580, 
de 22 de novembro de 2018. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 17.06.2019) 
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BOIR6257---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6259#  

 VOLTAR 
 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA - RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE - 

RRA - PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PRIVADA - TRIBUTAÇÃO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 201, DE 14 DE JUNHO DE 2019 

 

ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

 

 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE (RRA) RELATIVOS A ANOS-CALENDÁRIO 

ANTERIORES AO DO RECEBIMENTO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PRIVADA. TRIBUTAÇÃO. 

 Acerca do imposto sobre a renda, os rendimentos acumulados relativos a anos-calendário anteriores 

pagos por entidades fechadas de previdência complementar a) até 10 de março de 2015, devem ser 

consideradas as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem os rendimentos, devendo o cálculo 

ser mensal e, b) a partir de 11 de março de 2015, os rendimentos recebidos acumuladamente e submetidos à 

incidência do imposto sobre a renda com base na tabela progressiva passaram a ser tributados exclusivamente 

na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1998, arts. 12 e 12-A; Instrução Normativa 

RFB nº 1127, de 7 de fevereiro de 2011, arts. 2º e 8º; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 

2014, art. 36, caput e § 3º. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA QUE REVOGA A SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 135, DE 19 DE 

SETEMBRO DE 2018. 

 
FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 
 

(DOU, 19.06.2019) 
 
BOIR6259---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6261#  

 VOLTAR 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - PAGAMENTO DE ROYATIES PELO DIREITO DE COMERCIALIZAÇÃO DE 
SOFTWARE - CONTROLADORES INDIRETOS - PESSOAS PERTENCENTES AO MESMO GRUPO 
ECONÔMICO - DEDUTIBILIDADE - POSSIBILIDADE 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 182, DE 31 DE MAIO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 PAGAMENTO DE ROYALTIES. DIREITO DE COMERCIALIZAÇÃO DE SOFTWARE. CONTROLADORES 
INDIRETOS. PESSOAS PERTENCENTES AO MESMO GRUPO ECONÔMICO. DEDUTIBILIDADE. 
 O fato dos pagamentos a título de royalties pelo direito de distribuição/comercialização de softwares 
serem realizados a controladores indiretos pertencentes ao mesmo grupo econômico, não implica, por si, a 
indedutibilidade prevista na alínea "d" do parágrafo único do art. 71 da Lei nº 4.506, de 1964. O termo "sócios" 
do aludido dispositivo legal se refere a pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no País ou no exterior, que 
detenham participação societária na pessoa jurídica. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, art. 71, parágrafo único, "d"; Decreto 
nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 362 e art. 363, I. 
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FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 
 

(DOU, 21.06.2019) 
 
BOIR6261---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6265#  

 VOLTAR 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL - LUCRO REAL 
- DESPESAS OPERACIONAIS - BONIFICAÇÕES COMERCIAIS CONCEDIDAS - DEDUÇÃO - BASE DE 
CÁLCULO - DETERMINAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 205, DE 24 DE JUNHO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 DESPESAS OPERACIONAIS. BONIFICAÇÕES COMERCIAIS CONCEDIDAS. DEDUTIBILIDADE. 
 A concessão de bonificações em operações de natureza mercantil, com o fito de manter fidelidade 
comercial e ampliar mercado, visando aumento de vendas e possivelmente do lucro, é considerada despesa 
operacional dedutível, devendo, entretanto, as bonificações concedidas, guardarem estrita consonância com as 
operações mercantis que lhes originaram. 
 As despesas com bonificações comerciais concedidas a clientes são dedutíveis no período em que 
incorridas, com observância do regime de competência. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 212 
DE 05 DE AGOSTO DE 2015 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, art. 47; Decreto nº 9.580, de 22 de 
novembro de 2018 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/18) arts. 260, 311 e 380, inciso V; e Parecer 
Normativo CST nº 32, de 17 de agosto de 1981.  
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 DESPESAS OPERACIONAIS. BONIFICAÇÕES COMERCIAIS CONCEDIDAS. DEDUTIBILIDADE. 
 A concessão de bonificações em operações de natureza mercantil, com o fito de manter fidelidade 
comercial e ampliar mercado, visando aumento de vendas e possivelmente do lucro, é considerada despesa 
operacional dedutível, devendo, entretanto, as bonificações concedidas, guardarem estrita consonância com as 
operações mercantis que lhes originaram. 
 As despesas com bonificações comerciais concedidas a clientes são dedutíveis no período em que 
incorridas, com observância do regime de competência. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 212 
DE 05 DE AGOSTO DE 2015 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 2º; Lei nº 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995, art. 57; Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 13; Lei nº 9.430, de 1996, art 28; Instrução 
Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 60 e 61. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 26.06.2019) 

 
BOLT6265---WIN/INTER 

 
____________________ 
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#IR6264#  

 VOLTAR 
 

IR - FONTE - RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE - RRA - BENEFÍCIO DE 
APOSENTADORIA COMPLEMENTAR - CONTRIBUINTE COM 65 ANOS OU MAIS - ISENÇÃO - 
CONDIÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 206, DE 24 DE JUNHO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE (RRA) RELATIVOS A ANOSCALENDÁRIO ANTERIORES 
AO DO RECEBIMENTO. BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. ISENÇÃO PARA CONTRIBUINTE 
COM 65 ANOS OU MAIS. 
 Os rendimentos recebidos acumuladamente referentes a benefícios de aposentadoria complementar 
pagos a contribuintes com idade a partir de 65 anos e submetidos à incidência do imposto sobre a renda com 
base na tabela progressiva, quando correspondentes a anos-calendário anteriores ao do recebimento serão 
tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos 
recebidos no mês, e não poderão se beneficiar da parcela de isenção prevista no artigo 6º, inciso XV, da Lei nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988. 
 Caso o contribuinte opte por incluir na base de cálculo do Imposto sobre a Renda na Declaração de 
Ajuste Anual do ano-calendário do recebimento o total dos rendimentos recebidos acumuladamente referentes 
a benefícios de aposentadoria complementar pagos a contribuintes com idade a partir de 65 anos, 
correspondentes a anos-calendário anteriores ao do recebimento, conforme disposto no § 5º do art. 12-A da 
Lei nº 7.713, de 1988, pode beneficiar-se da isenção prevista no artigo 6º, inciso XV, da Lei nº 7.713, de 1988, 
no mês do recebimento. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 337, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, artigos 6º, inciso XV, alínea "i", e 12-

A, parágrafos 1º e 9º; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, artigos 6º, inciso I, 

parágrafos 1º e 2º, 19, inciso XXI, 36, parágrafos 1º e 2º, 37, parágrafos 1º e 2º, 38, 41, parágrafos 1º e 2º, 46 

e 47; IN RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, artigo 22; e Solução de Consulta nº 337 - Cosit, de 15 de 

dezembro de 2014. 

 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE (RRA) RELATIVOS AO ANOCALENDÁRIO EM CURSO. 

BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. ISENÇÃO PARA CONTRIBUINTE COM 65 ANOS OU 

MAIS. 

 Quanto aos RRA relativos ao ano-calendário em curso (art. 12-B da Lei nº 7.713, de 1988), a regra a 

ser aplicada é a da tabela progressiva do mês do recebimento dos RRA, cuja incidência ocorre sobre o montante 

referente à soma dos meses componentes do próprio ano-calendário, sem qualquer multiplicação daquela 

tabela, aplicando a isenção prevista no artigo 6º, inciso XV, da Lei nº 7.713, de 1988, no recebimento, quando 

referentes a benefícios de aposentadoria complementar pagos a contribuintes com idade a partir de 65 anos. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, artigos 6º, inciso XV, alínea "i", e 12-

B; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, artigos 6º, inciso I, parágrafos 1º e 2º, 25, 26, 

44 e 52, inciso VI. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 26.06.2019) 

 
BOIR6264---WIN/INTER 

 

____________________ 
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#IR6263#  

 VOLTAR 
 

IR - PESSOA FÍSICA - VENDA DE IMÓVEL RESIDENCIAL E AQUISIÇÃO DE OUTRO NA MESMA DATA 

- GANHO DE CAPITAL - ISENÇÃO - CONDIÇÃO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 211, DE 24 DE JUNHO DE 2019 

 

ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 GANHO DE CAPITAL. VENDA DE IMÓVEL RESIDENCIAL E AQUISIÇÃO DE OUTRO NA MESMA DATA. 

ISENÇÃO PARCIAL. 

 É isento do imposto sobre a renda o ganho auferido por pessoa física residente no País na venda de 

imóveis residenciais, desde que o alienante, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contado da celebração do 

contrato, aplique o produto da venda na aquisição de imóveis residenciais localizados no País, ainda que o 

produto da venda seja aplicado no mesmo dia da celebração do contrato. 

 A aplicação parcial do produto da venda implicará tributação do ganho de capital proporcionalmente 

ao valor da parcela não aplicada. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, art. 39. 

 

ASSUNTO : PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 DECLARAÇÃO DE INEFICÁCIA PARCIAL 

 Não produz efeitos a consulta que não versar sobre dúvida acerca de interpretação da legislação 

tributária relativa a tributo administrado pela RFB. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, art. 18, inciso 

XIV. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 26.06.2019) 

 
BOIR6263---WIN/INTER 

 

 

#IR6269#  

 VOLTAR 
 

IR - PESSOA FÍSICA - RENDIMENTOS DE ALUGUEIS - BASE DE CÁLCULO MENSAL - EXCLUSÕES - 
DETERMINAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 213, DE 24 DE JUNHO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
 
 RENDIMENTOS DE ALUGUEIS. EXCLUSÕES DA BASE DE CÁLCULO MENSAL. IPTU EXERCÍCIOS 
ANTERIORES. CARNÊ-LEÃO. 
 Não integram a base de cálculo para efeitos de incidência do Imposto sobre a Renda as despesas com 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana (IPTU) relativas ao imóvel locado, desde que incorridas no 
próprio ano-calendário em que as receitas correspondentes forem auferidas. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.739, de 16 de março de 1989, art. 14; Instrução Normativa RFB nº 1.500, 
de 29 de outubro de 2014, arts. 30 e 31. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE JULHO/2019 - 1º DECÊNDIO - Nº 1837 

 

 
 

 

 
(DOU, 27.06.2019) 

BOIR6269---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6268#  

 VOLTAR 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - IRPJ - REPRESENTAÇÃO COMERCIAL - MULTA RESCISÃO DE CONTRATO - 
INDENIZAÇÃO - INCIDÊNCIA 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 196, DE 10 DE JUNHO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 MULTA POR RESCISÃO DE CONTRATO. REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. INDENIZAÇÃO. INCIDÊNCIA. 
 A verba paga por pessoa jurídica a representante comercial autônomo, em virtude de rescisão de 
contrato de representação, sujeita-se à incidência do imposto de renda e à sua retenção na fonte na forma do 
art. 70 da Lei nº 9.430, de 1996. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.430, de 1996, art. 70; Lei nº 4.886, de 1965, art. 27, alínea "j"; Parecer 
Normativo CST nº 52, de 1976. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 27.06.2019) 

 
BOIR6268---WIN/INTER 

 
 
 
 
 
 

“A nossa maior glória não reside no fato de nunca 

cairmos, mas sim em levantarmo-nos sempre depois de 

cada queda”. 

 

Oliver Goldsmith 


